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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,066
(+ 1,14%)

28/maio 5,031
29/maio 5,042
1/junho 5,022
2/junho 5,009

Bolsas
Na quarta-feira

2,22%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          29/5              1/6              2/6 3/6

176.589 170.330
1,21%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,877

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,34% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67

Ao ano

CDI

14,40%

ORÇAMENTO

Corte pressiona agências 
e ameaça fiscalização

Aperto de R$ 22,1 bilhões atinge ANTT, Aneel e Anac e compromete operações de controle de setores estratégicos de infraestrutura

O 
bloqueio linear de cerca 
de 18% do orçamento das 
agências reguladoras fe-
derais acendeu um alerta 

no setor de infraestrutura e ener-
gia ao impactar diretamente ativi-
dades de fiscalização, investimen-
tos em tecnologia e a prestação de 
serviços à população. A medida 
integra o contingenciamento de 
R$ 22,1 bilhões no Orçamento de 
2026, anunciado pelo governo fe-
deral, no fim de maio.

Apesar do papel estratégico 
em diversos setores da economia, 
essas autarquias vêm sendo sub-
metidas a sucessivos cortes or-
çamentários nos últimos anos, o 
que tem reduzido a capacidade 
de atuação e enfraquecido as es-
truturas institucionais.

O cenário faz parte de um his-
tórico mais amplo de fragilização 
dos órgãos de regulação no país, 
marcado por restrições recorren-
tes, limitações operacionais e orça-
mentos frequentemente defasados.

Entre os reguladores mais 
afetados pelo contingencia-
mento recente está a Agência 
Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT), que acumula, nes-
te ano, um bloqueio de aproxi-
madamente R$ 57 milhões. Se-
gundo o diretor-geral da autar-
quia, a medida coloca em risco 
a execução de ações conside-
radas estratégicas para os pró-
ximos meses, incluindo o cro-
nograma de leilões de conces-
sões de rodovias, a fiscalização 
do transporte de passageiros e 
de cargas, e projetos de moder-
nização tecnológica.

Na Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), a restrição orça-
mentária chega a R$ 34,3 milhões e 
já apresenta reflexos operacionais. 
De acordo com a agência, o corte 
pode reduzir as atividades de fis-
calização realizadas por equipes 
próprias, em razão da limitação de 
recursos para deslocamentos e pa-
gamento de diárias. Também estão 
sob risco as fiscalizações descen-
tralizadas realizadas em parceria 
com 16 agências reguladoras esta-
duais conveniadas.

Em nota, a Aneel alertou que o 
cenário se agrava diante do histó-
rico recente de restrições sucessi-
vas. “Nos últimos anos, essas ins-
tituições vêm acumulando perdas 
significativas de capacidade opera-
cional, mesmo diante do aumento 
de suas atribuições legais e da cres-
cente complexidade dos setores re-
gulados”, afirmou.

A agência também destacou 

 » RAFAELA GONÇALVES 

A ANTT foi a agência mais afetada pelo ajuste de contas que o governo fez para se manter dentro da meta fiscal: corte chegou as R$ 57 milhões

SINTRARC/ Agência Senado

A ministra-chefe da Casa Civil, 
Miriam Belchior, apresentou, na re-
união ministerial de ontem, um ba-
lanço dos primeiros resultados do 
programa Novo Desenrola Brasil. 
Foram renegociadas 1,4 milhão de 
operações, com descontos médios 
de 85% sobre os débitos originais. 

O volume total das dívidas rene-
gociadas, segundo a ministra, caiu 
de R$ 20 bilhões para menos de R$ 
3 bilhões nos primeiros 24 dias do 
programa. “Mais da metade (das 
operações negociadas), 854 mil, 

com o desconto obtido, pode qui-
tar à vista a dívida”, destacou ela.

O Desenrola Fies, por sua vez, 
contabilizou 82 mil negociações 
nos primeiros 13 dias de operação, 
com abatimento médio de 80%. As 
versões voltadas para empresas e 
produtores rurais registraram, res-
pectivamente, 85 mil e 28 mil con-
tratos renegociados.

O governo federal prevê, ainda, 
o lançamento do Desenrola Adim-
plentes, destinada a consumidores 
que mantêm seus compromissos 
financeiros em dia, mas enfren-
tam dificuldades para sustentar os 

pagamentos. Segundo Belchior, a 
proposta busca “ajudar quem pa-
ga em dia as suas prestações, mas 
sua muito para fazer isso, e que 
também precisa ter melhoradas as 
suas condições”.

Além das ações de renegocia-
ção de crédito, a ministra apresen-
tou um panorama das principais 
políticas públicas em andamento. 
Na área habitacional, o programa 
Minha Casa Minha Vida alcançou 
a marca de 2,4 milhões de unida-
des contratadas, superando a meta 
inicial estabelecida pelo governo. A 
expectativa é atingir 3 milhões de 

contratos até o fim de 2026.
Em infraestrutura, a ministra in-

formou que o Novo Programa de Ace-
leração do Crescimento (Novo PAC) 
ultrapassou 90% de execução das me-
tas previstas até março, resultado que, 
segundo ela, demonstra a capacida-
de de coordenação e implementação 
dos investimentos públicos.

Na saúde, a ministra destacou 
os resultados do programa Agora 
Tem Especialistas. Atualmente, 81 
carretas itinerantes estão em ope-
ração no país, com 78 mil pessoas 
atendidas em dois meses. De acor-
do com o balanço apresentado, a 

combinação da força-tarefa com 
a rede permanente de atendimen-
to eliminou a fila para exames de 
mamografia e cirurgias de catara-
ta em 36 regiões de saúde distribuí-
das por 16 estados.

A área ambiental também foi ci-
tada entre os avanços do governo. 
Belchior comemorou o registro da 
menor área desmatada na Amazô-
nia dos últimos seis anos, resulta-
do atribuído à atuação integrada 
entre diferentes ministérios e ór-
gãos federais.

A ministra também ressaltou 
avanços significativos na área social 

e trabalhista, celebrando a recente 
entrada do Brasil no seleto grupo 
de países com Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) de nível 
“muito alto”. Para ela, uma vitória 
na luta contra a desigualdade so-
cial. Ela também destacou a apro-
vação, na Câmara dos Deputados, 
da Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) que acaba com a escala 
de trabalho 6x1; da extinção da cha-
mada “taxa das blusinhas” e da ex-
pressiva redução das filas do INSS.

*Estagiário sob a supervisão de 
Vinicius Doria

 » PEDRO JOSÉ*

CRÉDITO

Desenrola reduz estoque de dívidas de R$ 20 bi para R$ 3 bi

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) determinou o 
recolhimento da água mineral 
natural sem gás da marca Crystal 
(lote LZ1 VAL200127 3 P 200126), 
envazada pela Mineração Bom 
Jesus. A medida foi tomada 
após o Laboratório Central de 
Saúde Pública do DF (Lacen) 
identificar a presença da bactéria 
Pseudomonas aeruginosa em 
amostras do produto coletadas 
em uma fiscalização de rotina 
da Vigilância Sanitária do DF. 
De acordo com a fabricante, 
374,4 mil garrafas de 500ml 
produzidas em 20 de janeiro de 
2026 com validade até 20 de 
janeiro de 2027 foram distribuídas, 
principalmente, para revendas do 
DF e Entorno.

Anvisa manda recolher lote de água Crystal
Reprodução

que limitações em infraestrutura e 
tecnologia da informação compro-
metem processos considerados 

críticos, reduzem a produtividade 
e podem gerar atrasos com efei-
tos em todo o setor elétrico, além 

de adiar projetos de moderniza-
ção. “É importante destacar que 
a discussão não se limita a uma 

questão administrativa ou fiscal. 
Trata-se de uma questão de Esta-
do”, reforçou a Aneel. 

“O enfraquecimento das estru-
turas regulatórias impacta direta-
mente a capacidade do poder pú-
blico de assegurar serviços de qua-
lidade à população, preservar a 
confiança dos investidores, garan-
tir a execução de contratos de lon-
go prazo e manter a previsibilida-
de regulatória indispensável para 
o ambiente de negócios brasileiro”, 
acrescentou.

Na Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac), o bloqueio de R$ 24 
milhões deve provocar uma redu-
ção imediata de cerca de 40% nas 
ações de fiscalização, afetando a 
supervisão de companhias aéreas, 
aeroclubes e oficinas de manuten-
ção aeronáutica.

Impacto em cadeia 

A organização não governa-
mental (ONG) Instituto Acende 
Brasil também manifestou preo-
cupação com os impactos do 
bloqueio. Em nota, a entidade 

afirmou que a medida pode com-
prometer a qualidade da regu-
lação e a segurança dos investi-
mentos no país.

“As agências reguladoras de-
sempenham papel essencial pa-
ra o adequado funcionamento dos 
setores de infraestrutura, sendo 
responsáveis pela fiscalização 
de contratos, pela supervisão da 
prestação dos serviços públicos 
e pela preservação da estabilida-
de regulatória necessária à reali-
zação de investimentos de longo 
prazo”, destacou.

A entidade ressaltou ainda que 
a qualidade da regulação depen-
de não apenas da autonomia das 
agências, mas, também, de recur-
sos compatíveis com suas atribui-
ções. “Limitações orçamentárias 
recorrentes reduzem a capacida-
de de fiscalização, atrasam proces-
sos regulatórios, comprometem a 
modernização tecnológica e en-
fraquecem mecanismos de acom-
panhamento de concessões e au-
torizações”, afirmou.

Segundo o instituto, o cenário 
é especialmente sensível diante 
da necessidade de ampliar inves-
timentos em infraestrutura. “In-
vestidores nacionais e estrangeiros 
dependem de instituições regula-
tórias fortes, técnicas e previsíveis 
para tomar decisões de alocação de 
capital em projetos de longo pra-
zo”, explicou.

A entidade alerta ainda para 
impactos mais amplos na econo-
mia. “Pode gerar custos signifi-
cativos para a sociedade, elevan-
do riscos regulatórios, reduzindo 
a segurança jurídica e compro-
metendo a eficiência dos pro-
cessos de supervisão e controle”, 
concluiu a ONG.

»  Agência Nacional de 
Transportes Terrestres 
(ANTT): R$ 57 milhões

»  Agência Nacional de Águas 
e Saneamento Básico (ANA): 
R$ 44,9 milhões

»  Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS): R$ 34,2 
milhões

»  Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel): R$ 34,3 
milhões

»  Agência Nacional de Aviação 
Civil (Anac): R$ 24 milhões

Principais bloqueios 


